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MINISTERIO DA FAZENDA

CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONfRIBUINTES

Processo nr :: 10880/009.374.91-41

Se ..s.so de :: 18 de Novembro de 1993 	 ACORDA° N101-85.880

Recurso n.: 71.590 - coNfRIBuIçar '..::;iWL0d Fx:'.' 1989 E 1990

Recorrente N SPil-LHOU OUNE1 .0....1AL S.s.

Recorrida N DRU EM SAU PAULO - SP

ML.M__

CONTRIBUIÇAV Si -ff -Jiw 	- PROCEDiMENIO DLLURRENIE -
Tendo em vista o disposto no artigo 150, inciso
III, da Constituiç&O Federaal, a ContribuicO Co
ciai instituida pela Lei nr. 7.689, de 15.12.8S,
ri .:':'i. O 	 1. 1-1 Ci. Ci Co?	 50 Li I*" f.:,:.:	 C:t 5	 rX,:.:,51..k 1 1.".a d e::: 	 •:.:.l. illl ti. l'...:.l. Cl e :5 	 e fn	 :.:':: À.	 ei 0
dezembro de 1928, um vez que mencionda Lei só en-
trou em vigor :Rpós ocorr .ido o fato gerador da obri-
ga0e tributària.

Vistos, relatados e discutidos os presen*es anos df:,

recurso interposto por SAFERCO COMERCIAL B/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidde de votos Dar provimento par-

cial ao recurso,para excluir a exigência relativa ao exercicio de

1989, nos termos do relatário e voto que pss,:mn ¡R integrar o presente

julgado.

Sala d....s SêssCes, êm 18 de Novembro de 1993.
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MAR .U1M '.....E 1 E-	 - PRESIDENTE E RELATORA
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VISTO	 1:::pl. LUIZ FERNANDO	 lu -A DE MORAES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

	

24 mAR199 , . , 	 1-4 :.... C.: el. 0 Kl il':'ll...

Participaram, ainda, do presente julgamento, 05 seguintes	 Conselhei-

ros	 CARLOS ALBERTO OONçALVES NUNES, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO,

BASTIa0 RODRIOUES CABRAL,RAIMUNDO SOARES DE 1,...:ARVLHO. {.:WSEMES PUi .,:. MU-
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Processo n. 10880/009.374/91-12

Recurso n.N 71.591 ,

Acárdã 1-1: 101-85.880

Recorrente2 SAFERCO COMERCIAL S/A.

RELATORIO

A contribuinte supra identificada recorre a este Conse-

lho, da de ciso da autoridade julgadora de primeiro grau, que julgou

procedente a exigCmcia fiscal formalizada no Auto de InfraçKo de

fis.11.

Trata-se de tributaç:Ko reflexa de outro processo ins-

taurado contra a mesma cor .H...ril..min l...e, na rebartigWo local sob o nr.

10880/009 " 377/91 -30.

Nestes autos cogita-se da Contribuiç:Ko Social :1.

:1 pela Lei nr. 7.689/88, sobre valores considerados omitidos do

lucro liquido dos exericios de 1989 e 1990, consonte estabelecido no

artigo 2o., e seus paràgrafos, da citada Lei.

4. Mantida a tributa0o no processo matriz em la. instãn-

cia, igual sorte coube a esse litigio naquele grau de jurisdiço, con-

forme de ciso de fls. 36/37"

Dessa	 de ciso a comt.ril:nAinte foi cientificada em

20.01.92 e, inconformada, ingressou em 13.02.92 com o recurso velou

:1. de fls. 40/49.

Como raz fães do recurso, a contribuinte se reporta aos'

fundamentos apresentados no processo prirm......i.NU-

r'M?-

E o relatório.	 ,,
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Processo n. 10b0/009.3/!.u./Y1-1
Recurso n.r. 71.591

Addirdãn 101-85.880

Recorrente:: SAFERCO COMERCIAL S/A.

VOTO

Conselheiro MARIAM SEIF - RELATORA

O recurso foi manifestado no prazo legal e cem obser-

vãncia dos demais pressuposto processuais, raz'ão porque dele tomo co-

nhecimento.

Do relato se infere que a presente exigencia decorre do
outro 1.gamen1o levado a efeito contra a mesma pessoa jur1dica, onde

foram apuradas irregularidades que acarretaram o pagamento a menor do

imposto de Renda-Pessoa Juridica no exerci cio de 1989 e 1990, perío-

dos-base de 19::38 e 1982 cuj exígOnci -Pol formalizada nu prucé..su

nr. 10880/009.377/91-30.

Esta C-ãmara, ao Julgar o recurso apresentado nos refe-

ridos autos, do qual este e mera decorrencia, negou-lhe provimento,

nos termos do AcórdãO or. 101-85.717 de 15.10.93.

Em geral, observado o prioulpio da decorrència, e tendo

presente a relaç'ão de e efeito entre as materias litigadas em

ambus us prucessus, o decidido nu processo principal aplica copor

inteiro, aos procedimentos que lhe sejam decorrentes.

O caso sob exame, entretanto, a discussãO gira também

em torno da cobrança da ContribuiçXo Social 1ns1.1tu1da pel Lei or.

7.699,de 15.12.89 no prápria no em que foi instituida, ou

te se co é devida tal contribuiçKo sobre o resuitado apurado no perio -
do -base encerrado em 31 de dezembro de 1999,

artigo 80. da citada lei. 	 nik



Processo n. 10880/009.374/91-12

Recurso o.N 71.591

Acórd	 101-85.880

Recorrente SAFERCO COMERCIAL S/A.

A Medido Provisória nr. 22, do qual resultou a Lei nr.

7.689, de 1988, foi publicado no diário °ficai do União do dio

07.12.98.

Veda o artigo 150, inciso 111, do Constituiço i-ederai.„

a cobrança de tributos incidentes sobre fotos deradore , ~1dos an

teriormente à vigOncio do lei que OS houver instituido ou aumentado, o

que implica concluir que a Contribuição Social, cuja lei instituidora

teve iniciada sua vigOncia 90 (noventa) dias após publicada no D.O.U.,

pode incidir sobre OS lucros apurados em 31 de de::?.embro de 1988.

Por outro lado, o artigo 105 da Lei nr. 5.172, de 1966

(Cádigo Tributário Nacional), determina que a legislaçKo tributária

aplica se aos fatos geradores futuros, vale dizer, não pode a legisla-

ção tributária incidir sobre fatos g•rodnr(os ocorridos anteriormente

ao inicio de St.t. o vigOncia. (:i fato imponlvel, no caso, ocorreu quando

da apuração no lucro, isto é, em 31 de dezembro de 1938.

A norma legal inserta no artigo ao. da Lei nr. 7.689,
de 1988, contraria frontalmente os dispositivos elencados acima, sen-

do, portanto, inaplicavel	 lucro::: apurado': no ano de 1928,

co

ba-

 do exercicio de 1989.

A vista do exposto, dou provimen:_a parcial ao recurso,

para excluir a exigéncio relativa ao exercicio de 1939.

Brasil*a (DF), 18 de novembro de 1993.
.401011110

	MARIA,	- RELATORA.
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